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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 3, coletânea 
de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse terceiro volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito ambiental e 
meio ambiente; estudos em direitos dos animais; estudos em direito empresarial e sobre 
administração pública; e estudos em direito e saúde.

Estudos em direito ambiental e meio ambiente traz análises sobre retórica verde, 
tutela ambiental, sustentabilidade ambiental, moradia e tratamento de resíduos sólidos.

Em estudos em direitos dos animais são verificadas contribuições que versam 
sobre multiculturalismo e direitos não-humanos, natureza, constitucionalismo e a realidade 
argentina, maus-tratos, notas introdutórias e titularidade de direitos fundamentais.

Estudos em direito empresarial e sobre administração pública aborda questões como 
terceiro setor, pequenas empresas, licitações, desinvestimento estatal pregão eletrônico e 
online dispute resolution na administração pública.

Por fim, em estudos em direito e saúde, há abordagens que tratam de temas como 
biodireito, oncologia, objeção médica, ortotanásia e cuidados paliativos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A discussão focaliza o Biodireito e sua 
importância enquanto esfera de ação e reflexão 
dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Parte 
de pesquisa bibliográfica, com uso de diversos 
trabalhos de pesquisa de vários autores no 
campo das ciências jurídicas, da biologia e da 
medicina. Constata-se que a necessidade de um 
Biodireito está alinhada de forma lógica com o 
surgimento de todas as áreas do direito, como 
a necessidade de um Direito Civil, de um Penal, 
de um Constitucional. Isto porque a realidade da 
biologia e da medicina contemporânea impõe 
desafios peculiares e de tamanha importância que 
carece de uma área especializada nas questões, 
uma área nascida da interdisciplinaridade, da 
reflexão da bioética, e munida com o arcabouço 
teórico e metodológico do Direito.
PALAVRAS-CHAVE: Biodireito. Bioética. 
Engenharia genética. Medicina.

ABSTRACT: The discussion focuses on Bi-
Right and its importance as a sphere of action 
and reflection within the Brazilian legal system. 
Part of bibliographic research, using several 
research works by various authors in the field of 
legal sciences, biology and medicine. It appears 

that the need for a Bi-Right is logically aligned 
with the emergence of all areas of law, such 
as the need for a Civil Law, a Criminal Law, a 
Constitutional Law. This is because the reality 
of biology and contemporary medicine imposes 
peculiar challenges and of such importance that 
it lacks an area specialized in issues, an area 
born from interdisciplinarity, from the reflection of 
bioethics, and equipped with the theoretical and 
methodological framework of Law.
KEYWORDS: Bi-right. Bioethics. Genetic 
engineering. Medicine.

1 | 	INTRODUÇÃO
A engenharia genética, assim como 

diversas técnicas de intervenção científica 
sobre o ser humano, indo desde a manipulação 
do DNA até os problemas jurídicos relacionados 
a atuação da medicina na pesquisa e na ação 
junto a pacientes, tem avançado em sua 
capacidade de intervir e modificar fisicamente o 
ser humano, assim como de causar mudanças 
invasivas importante na biologia humana.

Em face disso, a bioética surgiu como 
resposta da filosofia para pensar todas as 
questões relacionadas a relação entre ciência, 
saúde e lei. O Biodireito também surgiu como 
necessidade dentro da reflexão bioética, estando 
com esta profundamente relacionado. Ocorre 
que enquanto a bioética é uma reflexão mais 
voltada para a filosofia, o Biodireito é adequado 
a uma perspectiva estritamente jurídica, apesar 
da necessidade de interdisciplinaridade.
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Na primeira parte, será discutido Biodireito e sua relação com a bioética, 
demonstrando que o primeiro é um resultado dos avanços e das necessidades do 
segundo. Na segunda parte, discute-se o lugar do Biodireito como especialidade dentro 
do quadro geral das disciplinas de Direito, assim como busca localizar essa área dentro do 
ordenamento jurídico brasileiro.

Por fim, discute-se a importância do Biodireito enquanto esfera de ação e reflexão 
jurídica própria. Busca-se, nesta parte, fundamentar a importância do Biodireito a partir 
da reflexão sobre engenharia genética e os avanços na capacidade científica de violar 
aspectos fundamentais da dignidade humana a partir da manipulação do DNA. Demonstra-
se a importância do Biodireito a partir dessa discussão.

2 | 	DA BIOÉTICA AO BIODIREITO
Sem dúvida, a biociência passou por inúmeras mudanças científicas, despertando 

preocupações constantes sobre suas consequências em todas as sociedades. Na verdade, 
foi necessário estabelecer limites éticos para o conhecimento da bioengenharia e da 
engenharia genética, mas isso não impediu esses avanços (FERRAZ, 2010).

Como acrescentou Ana Cláudia Ferraz, Eduardo Leite afirma que cada vez mais está 
aumentando a tecnologia em harmonia com as práticas biomédicas, onde bioética orienta 
aspectos do uso invasivo (FERRAZ, 2010). Ele se manifesta em resposta às ameaças 
da bioengenharia que podem minar a dignidade humana, abuso científico causado pela 
descoberta do DNA, terapia genética e a revolução genética causada por novas técnicas 
biomédicas e farmacológicas. Trata-se de instigar reflexões densas e onipresentes sobre a 
vida e a morte para proteger direitos fundamentais (DINIZ, 2002).

Nesse sentido, Maria Helena Diniz define os seguintes conceitos de bioética: é 
uma série de considerações filosóficas e morais sobre a vida em geral, especialmente a 
prática médica. Para tanto, cabe à ciências sociais, junto com genética, medicina, biologia, 
resolver problemas individuais e coletivos derivados da biologia molecular, da embriologia. 
Inclui pesquisa interdisciplinar envolvendo áreas como ecologia, direito e política. A 
biossegurança e a lei expandem os limites da biotecnologia ao determinar a vida, morte, 
saúde, identidade ou integridade física e psicológica, como engenharia genética, medicina, 
biotecnologia e análise ética dessas questões. Permite que se estabeleça critérios éticos 
para orientar as ações nessa esfera da vida. Impedir abusos e proteger os direitos básicos 
das pessoas e das gerações futuras. A bioética também consiste em estudar a moralidade 
do comportamento humano no campo das ciências da vida e averiguar o que é legal, 
científica e tecnicamente possível (DINIZ, 2002).

O termo bioética foi publicado pela primeira vez em 1971 pelo oncologista e biólogo 
americano Van Renselder Potter, Estados Unidos. No entanto, o Código de Nuremberg 
de 1947 foi elaborado para evitar atrocidades cometidas por médicos que realizaram os 
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experimentos mais sorrateiros em humanos durante a era nazista e é considerado o ponto 
de partida para seu surgimento (DINIZ, 2002).

Citado por Ana Cláudia Ferraz, Vicente Paulo Barreto afirma que a bioética nasceu 
como um novo e complexo campo da ética filosófica que visa pensar a humanidade numa 
perspectiva futura e humana e discutir as responsabilidades e os limites da ciência. Como 
titular de direitos invioláveis. Existem dois tipos básicos. Um evoca os direitos humanos 
como uma limitação ao desempenho das nações e de outros indivíduos. O segundo traça a 
linha filosófica derivada do primeiro. Analisa o desempenho de um indivíduo não apenas de 
uma perspectiva direta, mas principalmente em relação às implicações futuras (BARRETO 
apud FERRAZ, 2010). Na busca de limites éticos para o avanço da biomedicina, a bioética 
serve como uma obrigação moral para o avanço da ciência: o princípio da autonomia, o 
princípio da boa vontade, o princípio da não maldade e o princípio da justiça. Princípio 
(DINIZ, 2002).

Segundo os ensinamentos de Diniz (2002), os princípios da bioética surgiram no 
final dos anos 1970 e início dos anos 1980 e foram citados pela primeira vez no Relatório 
Belmont publicado pela Comissão Nacional de Proteção Humana em 1978, organizada 
pelo Governo dos Estados Unidos para identificar os princípios que devem guiar os 
experimentos humanos em ciências comportamentais e estudos biomédicos.

Este relatório é produzido por 11 especialistas de diferentes ciências e descreve 
os princípios fundamentais: respeito pelas pessoas, beneficência e justiça. Enquanto isso, 
Beauchamp e Childress desenvolveram uma análise de princípios morais básicos com base 
nos princípios de respeito pela autonomia, princípios da não maleficência, beneficência e 
de justiça. Esses são um ponto de partida essencial para qualquer discussão sobre temas 
relacionados à ciência (KIPPER e CLOTET, 1998).

O da autonomia busca assegurar respeito em relação a vontade de pacientes. 
Nesse contexto, o profissional médico precisa respeitar a vontade dos pacientes ou de 
seus representantes, levando em consideração suas crenças morais e religiosas. Os 
pacientes são reconhecidos por estarem no controle de suas vidas. Os pacientes podem se 
autogovernar, ou seja, podem fazer escolhas e agir sob a orientação dessas deliberações. 
Por isso, ele deve ser tratado de forma autônoma. Aqueles que estão com a vontade 
debilitada devem ser protegidos. Autonomia é a capacidade de agir intencionalmente sem 
ser forçado pelo mundo exterior. A partir deste princípio, um pedido de consentimento livre 
e esclarecido e suficiente para a realização da ação em questão se uma pessoa for incapaz 
ou portadora de deficiência mental. Existe uma maneira de tomar decisões alternativas 
quando não há autonomia (DINIZ, 2002).

A este respeito, Albano (2004) disse que o princípio da autonomia toma decisões que 
afetam o “autogoverno” do indivíduo, a sua vida, saúde, a integridade física e psicológica 
e relações sociais. Ressalta-se que é entendido como autodeterminação da pessoa para 
tomar decisões (ALBANO, 2004). E ele conclui que deve haver respeito pelos direitos 
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humanos fundamentais, com base no respeito mútuo, e insiste que não se deve fazer com 
um indivíduo o que não quer fazer a si. Ele enfatiza que a vida física representa os próprios 
valores fundamentais de uma pessoa. Esta é uma base única para a pessoa se reconhecer, 
entrar no tempo e no espaço, se expressar, construir e expressar valores como liberdade, 
sociabilidade e outros valores, inclusive o próprio projeto de futuro (ALBANO, 2004).

Ana Cláudia Ferraz afirma que o princípio acima está relacionado à capacidade do 
ser humano em escolher o tratamento médico que receberá, e os profissionais médicos 
têm valores éticos, morais e filosóficos. Afirma que deve ser respeitado. Precisam os 
profissionais de saúde do consentimento livre e esclarecido do paciente, além da obrigação 
dos profissionais de dar ao paciente informações claras e precisas sobre o quadro clínico e 
os tratamentos disponíveis do médico, para que escolha o que considerar mais adequado 
(FERRAZ, 2010).

Importante frisar sobre a necessidade de consentimento do paciente, que pode 
ser considerada ilegal em nosso ordenamento jurídico, se não for pertinente a exigência 
do consentimento livre e esclarecido (artigo 146 do Código Penal). No entanto, deve-se 
observar que as intervenções médicas e cirúrgicas em caso de perigo iminente de vida são 
causas especiais que excluem tipicidades:

Art.146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois 
de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a 
não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda: Pena detenção, 
de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. (...) §3º Não se compreendem 
na disposição deste artigo: I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o 
consentimento do paciente ou de seu representante legal, se justificada por 
iminente perigo de vida.

Nesse ponto, Albano afirmou que o consentimento deve incluir: (1) Informações 
(acesso ao nível intelectual e à cultura do paciente); (2) habilidade; (3) compreensão; (4) 
Espontaneidade (ALBANO, 2004). No entanto, é urgente enfatizar que esse princípio não 
é absoluto, visto que a existência do consentimento presumido é aceita nas emergências, 
visto que o valor da vida se sobrepõe à exigência do consentimento livre e esclarecido.

O princípio de beneficência é promover o bem para os pacientes e para a sociedade. 
Assim, primeiro se busca a saúde, se previne a doença, se avaliam o bem trazido e as 
probemas. Buscando sempre a promoção da saúde (ALBANO, 2004).

Segundo os ensinamentos de Albano (2004), as regras que norteiam o princípio 
supracitado se baseiam na tradição de hipócrates de buscar o bem para o paciente. Na 
visão do Relatório Belmont, se ensina que o conceito de beneficência tem duas implicações. 
Uma é não causar danos e a outra é maximizar os benefícios e minimizar os danos que 
podem ocorrer ao paciente, concluindo que é difícil estabelecer um limite entre beneficência 
enquanto obrigação, de um lado, e como ideal ético, que deve fortalecer a boa vontade 
moral de qualquer profissional. Obviamente, essas obrigações são condicionais (ALBANO, 
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2004) porque, a princípio, não são absolutas e dependem da situação ou da perspectiva 
em que se manifestam.

Um terceiro princípio está ligado ao supracitado (beneficência) pois, como aponta 
Diniz, o princípio da maleficência é um desdobramento do princípio acima, pois consiste em 
não prejudicar intencionalmente o paciente (DINIZ, 2002).

Não por acaso afirma Albano que esse princípio (não maleficência) inclue uma 
obrigação de não ser prejudicial onde há uma série de de restrições. Portanto, geralmente 
é expresso negativamente. Este princípio demanda abstenção porque práticas médicas 
e afins causam danos para beneficiar o paciente, em vários casos. Ressalta-se que o 
dano causado a alguém se justifica se o paciente for beneficiário, seguido pelos demais 
e pela sociedade em geral. Portanto, os interesses do paciente são importantes primeiro, 
seguidos da família, dos demais pacientes e da sociedade (ALBANO, 2004).

Nesta etapa, o princípio da não maleficência parece ser uma obrigação não 
executiva. Os pacientes são considerados os principais beneficiários e não podem ocorrer 
qualquer dano causado pela prática médica.

Albano prevê que o princípio da justiça se baseia na obrigação de igualdade 
de tratamento e na justa distribuição que o Estado deve realizar dos fundos públicos, 
principalmente para a saúde (ALBANO, 2004). Neste último, o art. 196 da Magna Carta 
garante que a saúde é direito de todos, dever do Estado, de reduzir o risco de doenças e 
outras enfermidades e de proporcionar acesso universal e igualitário a ações e serviços de 
promoção, proteção e recuperação. Garantido por meio de políticas sociais e econômicas 
(Brasil, 1988).

Portanto, o acesso igual à saúde deve ser promovido igualmente para todos, 
independentemente de raça ou situação econômica, e o estado deve distribuí-lo igualmente 
a todos os que dela necessitam. Por outro lado, Ana Cláudia Ferraz destaca que os quatro 
princípios acima não podem ser aplicados em conjunto porque um exclui o outro. Nesse 
sentido, o mesmo autor acrescenta que esforços devem ser feitos para que a autonomia 
seja mantida, a solidariedade seja garantida e a justiça promovida (FERRAZ, 2010).

Apesar de aderir aos princípios bioéticos da autonomia, boa vontade, não maldade 
e justiça, devemos também aderir ao princípio da dignidade humana, que é o principal que 
deve orientar o progresso científico e da bioengenharia (DINIZ, 2002). Sobre este último, 
Almeida Junior ensina que a disseminação do princípio da dignidade humana significa o 
reconhecimento de que uma nação existe para os humanos e não o contrário (ALMEIDA 
JUNIOR, 2002).

Conforme estipulado no Artigo 5, Parágrafo 2 da CF, a dignidade humana não é 
apenas um direito básico, mas um valor que norteia toda a ordem constitucional, que é o 
valor constitucional, axioma maior(SARLET, 2008). Com efeito, o princípio da dignidade 
humana, que está na base de todo o ordenamento jurídico brasileiro, visa proteger o 
progresso científico e tecnológico sem ultrapassar os limites éticos e reduzir o ser humano 
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à condição física. (DINIZ, 2002).
Alexandre de Moraes, por outro lado, conceitua a dignidade humana da seguinte 

forma: os valores espirituais e morais inerentes a essa pessoa. Constitui um mínimo 
invencível que todo estatuto jurídico deve garantir, e só excepcionalmente pode limitar o 
exercício dos direitos básicos, mas sempre o respeito necessário que todas as pessoas 
merecem como seres humanos (MOARAES, 2007).

Como aponta Almeida Junior (2010), Vaclav Havel destaca a dignidade humana como 
fator diferenciador de outros princípios bioéticos. Vamos retomar o conceito de dignidade 
humana. Ele permeia todos os direitos humanos básicos e documentos relacionados aos 
direitos humanos. Não  faz sentido perguntar o que realmente significa dignidade humana 
e por que a humanidade precisa possuí-la, já que isso é tão natural para todos. As raízes 
mais profundas do que chamamos de direitos humanos estão do outro lado de nós, mais 
profundas do que o mundo das alianças e acordos humanos. Eles têm suas origens no 
reino metafísico. Identificam o tema central do mundo, sua espinha dorsal, sua ordem, sua 
direção, sua essência, sua alma (ALMEIDA JUNIOR, 2010).

Portanto, como já mencionado, o princípio da dignidade humana atua como proteção 
dos direitos básicos e como fator limitante para o avanço da bioengenharia na sociedade 
moderna, especialmente no campo da biomedicina. Sob essa influência, a base de toda a 
bioética é garantir a dignidade humana e proibir a pesquisa científica que visa prejudicar o 
“ser” do humano. Esforçamo-nos para garantir a dignidade humana em todas as suas fases 
evolutivas (nascimento, vida e morte). Por isso, a bioética preocupa-se com o início e o fim 
da vida humana, as novas tecnologias que apoiam a reprodução assistida, a seleção de 
gênero e as questões relacionadas à engenharia genética” (DINIZ, 2002).

Nesse campo, Diniz (2002) explica que a bioética está relacionada aos direitos 
humanos ao reconhecer o respeito à dignidade humana. Nesse sentido, apontando os 
aspectos mencionados, o mesmo autor argumenta: biodireito e bioética estão inevitavelmente 
intimamente relacionados aos direitos humanos, e focalizam nas possibilidades de 
prejuízos para a dignidade humana impetrado por algumas ideias e ações que mitigam 
essa dignidade com a justificativa falaciosa de avanço científico. Se houver algum ato que 
não garanta a dignidade humana, deve ser negado como violação das exigências éticas 
e legais dos direitos humanos. Portanto, a intervenção científica em humanos que possa 
afetar sua vida e integridade física e mental deve estar sujeita a normas éticas e não pode 
ser incompatível com os direitos humanos. A prática das “ciências da vida”, que pode trazer 
grandes benefícios para a humanidade, envolve riscos potencialmente extremamente 
perigosos e imprevisíveis. Por esse motivo, os profissionais médicos precisam ter cuidado 
para não ultrapassar os limites éticos impostos pelo respeito aos outros (DINIZ, 2002).

Com efeito, o princípio da dignidade humana se manifesta como um limite para os 
avanços na biologia, genética e medicina que visam exclusivamente o benefício financeiro 
ignorando desvantagem humana. Pois, como diz Regina Hryniewicz, respeito ao ser 
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humano também significa combater qualquer prática que o reduza (HRYNIEWICZ, 1997).
O direito de realizar projetos parentais por meio de tecnologias que apoiem ​​a 

reprodução humana só pode ser resguardado se os procedimentos mencionados não 
representarem risco à saúde materna e fetal. De fato, o respeito aos princípios da bioética 
impõe restrições aos procedimentos científicos que visam a lesar a dignidade humana e 
deve fazer parte do cotidiano da evolução genética. Nesse contexto, dada a falta de leis 
sobre essas tecnologias, algumas doutrinas significam tudo o que não é proibido é permitido. 
No entanto, é preciso ter cuidado ao garantir um progresso injustificado, principalmente 
porque ele visariam, em tese sem fundamentação adequada, o progresso científico.

No que diz respeito aos aspectos acima, fica a lição de Diniz, ao afirmar que, 
atendendo às exigências da bioética e seus princípios básicos, estabelecer normas que 
garantam o respeito à natureza, ao ser humano e aos valores fundamentais da natureza, 
é preciso. Ele protege não apenas a vida social e a vida, mas também a saúde física e 
mental. Mas, ao oferecer suporte reprodutivo humano, precisamos ter muito cuidado para 
não cair em uma armadilha (DINIZ, 2004).

Na verdade, melhorar a vida humana é indiscutível quando os avanços da ciência 
levam à descoberta de drogas, transplantes de órgãos, técnicas cirúrgicas modernas, 
vacinas e muito mais. No entanto, é inaceitável que novas descobertas científicas alcancem 
a dignidade humana e transformem os humanos em verdadeiros produtos científicos.

Com a introdução da bioética na ciência, a polêmica sobre as consequências 
jurídicas do não cumprimento das obrigações éticas impostas aos profissionais e a todos 
os envolvidos neste processo se intensificou desde o advento da lei de Nuremberg. Nesse 
cinturão, o biodireito nasce com o objetivo de tornar positivos os padrões bioéticos. Piodireito 
pode ser conceituado como um conjunto de normas que buscam constituir o cumprimento 
obrigatório das normas biomédicas, ao mesmo tempo em que se discute a validade destas 
leis, sobre a necessidade de ampliação ou restrição (CHIARNI JUNIOR, 2010).

Em meio à obra de Ana Claudia Ferraz, trata-se dos antecedentes históricos do 
surgimento do biodireito e, desta vez Vicente de Paulo Barreto aponta: o holocausto em 
duas versões do século XX, ambas em Guerra Mundial. Atrocidades cometidas no campo 
de batalha, um experimento genético selvagem conduzido por um médico nazista em um 
campo intensivo, despertou um império que coloca as questões morais em um estado 
puro. Portanto, a história tem mostrado como a lei e suas reivindicações normativas não 
atendem às necessidades mínimas de proteção de seres humanos. A restauração do tema 
clássico da relação entre moralidade e direito renasce como meio de explicar e superar 
o impasse moral em que estão imersas as consciências dos ocidentais. No contexto da 
crise ética e da recuperação dos parâmetros clássicos exigidos, as questões colocadas 
pelos avanços recentes nas pesquisas biológicas passadas e presentes e suas aplicações 
tecnológicas visam assegurar a humanização do progresso científico. Isso levou a uma 
tentativa de estabelecer esse princípio no campo da biologia. Inicialmente, os princípios do 
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caráter moral abstrato foram estabelecidos e, em seguida, as normas legais relacionadas 
à pesquisa e tecnologia biológica foram desenvolvidas, mesmo que as questões éticas 
não estivessem maduras. No entanto, havia um distanciamento entre a formulação ética e 
as normas jurídicas, obrigando-nos a retomar o clássico debate sobre a possibilidade de 
construção de normas jurídicas que pudessem refletir valores éticos. Essa série de estudos 
permite que a ideia de direito cosmopolita seja utilizada como uma estrutura racional, na 
qual os valores são razoavelmente justificados, discutidos à luz dos avanços das ciências 
biológicas (FERRAZ, 2010).

Com o mesmo entendimento acima, Diniz defende que o biodireito tem duas fontes 
principais: a bioética e a biogenética. A verdade científica não pode ser conquistada à custa 
da ética e da lei, e os avanços da ciência não podem esconder crimes contra a dignidade 
humana ou definir o futuro da humanidade sem contornos jurídicos (DINIZ, 2002). Desse 
modo, as leis que refletem os fatos da sociedade e a realidade da agenda não podem 
permanecer inativas diante dos problemas que surgem do excessivo progresso científico, 
especialmente sob o pretexto de buscar o progresso humano. Da mesma forma, as práticas 
científicas devem obedecer às restrições legais estabelecidas pelo biodireito.

Ao lidar com questões relacionadas a origem e ao fim da existência humana, deve-
se notar também que biodireito e a lei civil estão essencialmente relacionadas. A este 
respeito, Chiarini Júnior afirmou que o Biodireito precisa usar o direito civil de uma forma 
mais específica no que diz respeito ao início e ao fim da vida, bem como a situações como a 
capacidade de estar sujeito de direitos. No que diz respeito às implicações jurídicas que as 
atividades médicas e científicas possam ter para quem exerce atividades afins, bem como 
as restrições ao direito à autonomia da vontade privada, ou ao direito de usar e dispor do 
próprio corpo. O Biodireito, por outro lado, é inevitavelmente uma disciplina interdisciplinar, 
no que se refere às questões éticas da atividade das ciências médicas, e também à 
adaptação da realidade jurídica à realidade social. Assim, desde a sociologia jurídica, deve 
atuar como parâmetro do direito civil, seja aprovando ou proibindo certos tipos de contratos, 
como aluguel, compra ou venda, ou doação de órgãos ou barriga de aluguel. Desta forma, 
o Biodireito se assemelha ao direito civil ao estabelecer ou proibir algumas modalidades 
contratuais, ou ao regulamentar a responsabilidade civil dos cientistas envolvidos em 
pesquisas e outras atividades médicas. No entanto, enquanto o direito civil diz respeito à 
generalidade e ao regime jurídico das atividades, este não é o caso se tratar apenas de 
questões relacionadas com a atividade médica e científica (CHIARNI JUNIOR, 2010).

No entanto, apesar da necessidade de estabelecer regulamentações precisas sobre 
certas obrigações éticas de comportamento e as consequências dessas violações, o direito 
civil em vigor está sempre emergindo legal, biológico e genético. O impacto é totalmente 
regulado. Por outro lado, existem lacunas na legislação brasileira em relação aos fatos 
novos que surgem dessa revolução biomédica, especialmente no que diz respeito aos 
avanços científicos que recebem novas formas de reprodução humana.
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3 | 	O BIODIREITO E SEU LUGAR NO ORDENAMENTO JURÍDICO
Biodireito é claramente uma área típica do dogmatismo jurídico e usa métodos 

de pesquisa para construir pressupostos teóricos para resolver problemas teóricos, mas 
suas origens são a bioética. Caracteriza-se pelas preocupações levantadas por: o direito 
também foi medicalizado e incorpora os princípios da bioética, o que é fonte estimulante 
de outros princípios (SÁ e NAVES, 2015). Assim, pode-se afirmar, sem cometer abusos 
terminológicos algum, que o Biodireito é uma manifestação jurídica da bioética.

A origem do termo “biodireito” no país é incerta e não pacífica. No Brasil, até 
recentemente, era chamada de bioética, e a expressão “Biodireito” surgia da penetração 
e incorporação de normas ao ordenamento jurídico dos procedimentos de tratamento e da 
pesquisa científica, com vários livros jurídicos. Trabalhos pioneiros que abordam temas, 
como o trabalho de Arnold Wald e o de Francisco Amaral são representativos (DANTAS, 
2015).

Borba e Hossne (2010) defendem que é melhor chamar “bioética e direito”, já que 
o Biodireito prescinde, ainda, de tradições históricas como a bioética e é uma abordagem 
puramente horizontal baseada nos ramos do direito clássico, que pode levar ao abandono do 
necessário diálogo com a bioética. Ademais, leva a uma forte presença nos procedimentos 
formais, o que reduz os aspectos éticos do problema proposto e coloca em risco o equilíbrio 
cuidadoso entre os princípios da bioética e os valores e princípios jurídicos.

No entanto, o propósito do Biodireito é construir novas perspectivas jurídicas sobre 
questões tão antigas quanto a própria consciência humana: vida e morte, reprodução 
humana, saúde, integridade física e mental, assim como o problema complexo da autonomia. 
Tem como objetivo identificar os novos valores éticos e sociais necessários para responder 
às novas questões colocadas pela medicina, genética, bioquímica, biofísica, biologia e 
muito mais. Existe um ponto de vista específico presente no Biodireito que os outros ramos 
não possuem de forma central. O ser humano como destinatário e beneficiário dos direitos 
e proteções decorrentes da lei. A dignidade humana não é apenas entendida como uma 
escolha moral, mas é especialmente protegida e promovida como um valor jurídico.

Portanto, ao considerar o Biodireito como um campo autônomo, é necessário ter em 
mente sua extensão. Pode e deve abranger áreas semelhantes pela necessária natureza 
interdisciplinar. Assim, a perspectiva unilateral dada pelas disciplinas jurídicas clássicas (civil, 
criminal, constitucional) não é suficiente para enfrentar os novos problemas que surgem da 
biotecnologia. A observação das vulnerabilidades do sujeito reconhece a necessidade de 
analisar essas situações a partir de uma perspectiva de integração horizontal, mas também 
reconhece a Constituição Federal como um fundamento fundamental.

Biodireito trata de reconhecer o compromisso mediador e interativo da bioética, mas 
agora não se trata apenas de facilitar o diálogo público e privado, mas também de estabelecer 
compromissos interdisciplinares. Do ponto de vista jurídico, procura-se compreender 
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os fenômenos humanos em toda a sua complexidade. Práticas disciplinares, formação 
universitária específica ou indexadores específicos na base de dados bibliográficos (BORBA 
e HOSSNE, 2010) não são suficientes para descartar a possibilidade de Biodireito se tornar 
disciplina autônoma. Biodireito está em um estágio de pré-paradigma antes que novos 
campos sejam reconhecidos, mas seu desenvolvimento é inegável e iminente. É possível 
argumentar que há discordância sobre sua base epidemiológica, como na bioética, mas 
isso não ocorre no direito biológico. Diversas abordagens são integradas a partir de uma 
visão constitucional e da percepção humana como valor e fonte de todo o sistema jurídico, 
e sua teoria se desenvolve a partir da proteção humana.

O fato de o Biodireito ser interdisciplinar, como é o caso da bioética, não é suficiente 
para garantir seu excessivo status de “pré-ciência”. A visão monista do conceito de disciplina 
é arcaica e nada tem a ver com a nova realidade. Assumir que o Biodireito deve se concentrar 
nos mesmos padrões operacionais dos monismos metodológicos, abordagens empíricas e 
ciências naturais para se tornar um campo autônomo da ciência constrói o conhecimento 
científico hoje. É ignorar o fato de que existe um caminho alternativo a ciência além das 
ciências naturais (JONSEN, 1998). O dogmatismo jurídico não é suficiente para explicar a 
complexidade apresentada pelas questões bioéticas. A falta de uma lei ou código unificado 
também não é suficiente para garantir que a biotecnologia não constitua um microssistema 
legal com suas próprias características, fundamentos e princípios. Como pós-positivista, 
Biodireito estabelece um novo ordenamento jurídico em relação aos problemas que 
decorrem da biotecnologia e da sua intervenção na vida humana nos seus mais diversos 
aspectos. Casabona afirma que, devido a esta consideração de autonomia, o fato de que o 
Biodireito não é objeto de educação independente, ou que sua base conceitual é importada 
de disciplinas jurídicas básicas tradicionais, é uma deficiência. Não deve ser. Depende do 
propósito particular do estudo e da metodologia particular que o caracteriza. Conforme 
demonstrado, deve consistir em uma abordagem jurídica integrada como ponto de partida, 
sem prejuízo de uma perspectiva interdisciplinar e interdisciplinar (CASABONA, 2005).

Assim, o atuação do Biodireito como ordem normativa é deveras dogmático e tem 
apreciação prescritiva. No entanto, a regra legal não pode ser fechada. Ao contrário, deve 
ser aberto e flexível o suficiente para garantir a oportunidade e a eficácia das normas em 
face do progresso científico. O modelo proposto pelo Biodireito é um modelo de justiça 
tomado em sentido humano, não como valor ético, mas como conteúdo processual - as 
normas visam à proteção integral da pessoa humana, com direitos humanos. Ele contém 
alguns valores importantes implementados nos princípios básicos, os conflitos só podem ser 
resolvidos em alguns casos. Sobre essa questão, Fabriz firma que os Biodireito decorrem 
dos direitos básicos e, nesse sentido, são inseparáveis ​​deles. Biodireito contém direitos 
morais relacionados à vida, dignidade e privacidade de um indivíduo e representa a transição 
do discurso ético para a ordem legal, uma simplicidade dos princípios estabelecidos por um 
grupo de estudiosos. Não pode representar mera formalização legal da bioética. Ou mesmo 
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proclamado por legisladores religiosos ou morais. Biodireito pressupõe o refinamento de 
categorias intermediárias que incorporam os direitos humanos e garantem um fundamento 
racional e legítimo para eles (FABRIZ, 2003).

Devido à rapidez com que as novidades da biotecnologia são apresentadas, as 
respostas não pretendem ser únicas, mas podem ser construídas em um caso específico e 
não se limitam a discussões jurídicas (positivismo). O Biodireito organiza o comportamento 
de todas as pessoas na sociedade da biotecnologia, respeita e promove os valores que 
servem de base para toda a humanidade, organiza a liberdade e preserva os valores 
essenciais.

O Biodireito precisa se firmar como disciplina autônoma a seu modo e agregar 
outras disciplinas consideradas tradicionais, mas contribuir para sua solidez e a construção 
de uma linguagem própria. A distinção entre a ética e o direito, a reestruturação histórica 
da própria bioética, a secularização e multiplicidade moral da bioética e a identificação 
dos objetos do Biodireito, em novos aspectos do campo do conhecimento que impõem 
metodologias e fundamentos próprios. Portanto, a crítica à declaração de Garrafa 
sobre Biodireito afirmando que este carece de legitimidade como disciplina autônoma é 
contundente. Se a bioética apareceu enquanto disciplina e precisa de multidisciplinaridade, 
afirma Garrafa (apud SANTOS, 2001), devemos pensar como seria neologismos como 
biobiologia, biofilosofia, bioeconomia, biopsicologia. O autor afirma que afirmar o Biodireito 
como disciplina é um abuso terminológico prejudicial ao Direito e a bioética. Garrafa diz 
que se Biodireito estiver posto relacionado ao trabalho das questões biotecnológicas esta 
correto, mas se passa a ser Biodireito com relação a bioética, isso não é aconselhável 
(SANTOS, 2001).

Afirmar o Biodireito como área específica acadêmica não é tentar segmentar 
o conhecimento, como diz Garrafa, mas organizar seus métodos e teorias, valores e 
princípios, e proteger as fontes múltiplas. Não há erros metodológicos ou epidemiológicos. 
O erro é acreditar que a bioética é suficiente para padronizar e organizar todas as questões 
complexas que surgem a partir do desenvolvimento da bioengenharia. O erro é pensar que 
novas áreas do direito não podem ser desenvolvidas preservando-se métodos interativos e 
interdisciplinares (características da bioética).

Ao reconhecer o Biodireito como um ramo autônomo, a setorização das discussões 
não tem sido proposta e se limita a espaços restritos. Ao contrário, ao se propor a construção 
do Biodireito, a continuidade dialética entre direito e bioética é mantida e mantém-se 
também a elasticidade natural entre eles. Não se trata de limitar o estudo dos direitos à 
questão da vida e da existência humana, mas de estabelecer um debate jurídico sobre as 
implicações jurídicas das questões bioéticas.
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4 | 	IMPORTÂNCIA DO BIODIREITO: O EXEMPLO DA ENGENHARIA GENÉTICA
A importância do Biodireito pode ser corroborada com um exemplo contemporâneo, 

sobre bioengenharia e o aumento da capacidade científica de controlar aspectos do 
desenvolvimento humano jamais imaginados antes. Trata-se do impacto bioético da 
edição genética com Crisper na medicina e as implicações na expectativa de vida e na 
terminalidade.

A atual tecnologia de edição de genes, se aplicada em futuro próximo a clínica médica 
poderá trazer benefícios sócias diversos, porém, impactará na sociedade promovendo: 
transformações nas relações humanas, na manipulação da técnica de edição de genes, 
na forma com que as pessoas buscarão pela tecnologia, na comercialização desse 
conhecimento, na mudança da expectativa de vida, e, ao antecipar tais transformações 
poderemos buscar a construção de uma sociedade mais saudável, justa e igualitária.

Os avanços da tecnologia, assim como os estudos na esfera da biologia e da 
medicina, junto aos debates sociais sobre ética, criam para a bioética, independentemente 
do assunto a que se debruce, um ambiente dinâmico, onde paradigmas podem perder 
seu sentido em pouco tempo, dando lugar a novas perspectivas políticas, filosóficas e 
científicas.

Em relação a ética, é bom deixar claro qual a posição desta pesquisa sobre este 
conceito. A ética é uma reflexão intrinsecamente (mas não somente) filosófica. Exercer 
a ética é exercer a filosofia. E ela consiste, basicamente, em uma reflexão sobre o certo 
e o errado em prol da humanidade. Nesse sentido, tem-se aí alguns pilares da reflexão 
ética: (1) preocupação com um bem maior, que não o indivíduo, sociedade ou grupo social 
específico, mas a humanidade; (2) prescinde de conhecimentos empíricos, científicos 
para dar suporte a reflexão. Deste modo, a reflexão ética deve estar dentro das diversas 
ciências, dentro da matemática, da física, da medicina e da biologia. Sobre estas duas 
últimas é que se pode falar de bioética e se faz necessário dar algumas considerações 
sobre o que é esta área de reflexão.

Antes de tudo, é importante compreender o que é a bioética, qual seu sentido no 
debate político e científico contemporâneo. De fato, ela é uma esfera de reflexão recente, 
podendo ser datada, enquanto uma área de reflexão a parte, mais ou menos, na década de 
1970. É nessa década que há uma tentativa de resgate das ciências humanas por pare das 
ciências biológicas, médicas, química, física e outras que não se encaixam dentro do que 
se convencionou chamar de ciências humanas e ciências sociais. É interessante notar que 
a década de 70 é um contexto social onde a crítica ao capitalismo e os aspectos negativos 
da ciência são criticados com mais ênfase que em décadas anteriores, principalmente com 
os novos movimentos culturais, a chamada contracultura nos Estados Unidos, mas cujos 
conceitos se expandiram para todo o ocidente. O foco era os males que a ciência gerou 
e podia gerar para a civilização. Aqui se buscou os valores individualistas e houve um 
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profundo avanço em relação a ética da autenticidade1, que promove um individualismo 
distinto do promovido pelo capitalismo.

Constata-se que as ciências supracitadas precisam dialogar com as ciências 
sociais, com as humanidades, pois os impactos, por exemplo, da bomba atômica (medo 
que assombrava o mundo em face do confronto entre Estados Unidos e União Soviética), 
deveria ser incluído em uma reflexão mais ampla que abarcasse aspectos sociais. O que 
importa é que esse contexto inclui na agenda política e científica o problema seguinte: para 
que serve a ciência e, caso a resposta seja algo relacionado ao bem da humanidade, como 
fazer para que ela de fato cumpra sua promessa humanitária?

A aproximação da biologia e da medicina com a filosofia e as ciências sociais ocorre 
devido a constatação de que quando as primeiras se distanciam das segundas, perdem a 
capacidade para refletir a si mesmas, perdendo capacidade para autocrítica, já que perde 
os referenciais para exercer esta autocrítica, havendo uma ciência sem consciência de si 
(MORIN, 1994).

Graças aos avanços do sequenciamento do DNA, os pesquisadores identificaram 
milhares de genes que afetam a saúde humana e podem entender agora como os genes 
funcionam. Os pesquisados precisavam de meios para controlar os genes em células 
vivas, algo deveras complexo. Mas recentemente foi descoberto um método que promete 
melhorar de forma substancial, a capacidade de edição de DNA em todas as espécies, o 
que inclui o ser humano. Este método é conhecido como Crispr Cas9, e se baseia em um 
sistema natural de defesa desenvolvido por bactéria contra o ataque de vírus. Uma edição 
de genoma tem sido usada enquanto ferramenta deveras eficaz para manipular o genoma. 
Essa ferramenta consiste em um fragmento do DNA exógeno que é colocado no interior da 
célula que substituirá um determinado segmento endógeno do DNA. É um método usado 
em diversos experimentos, assim como é fundamental ferramente para terapia genética 
(BRADLEY et. at., 1992). A edição do genoma prescinde da criação de uma quebra na 
fita dupla de DNA no local genômico que se quer modificar. Essa quebra dupla do DNA, 
torna possível o reparo da célula, assim como possibilita novos horizontes para engenharia 
genética (BRADLEY et. at., 1992).

Na maior parte dos organismos, a edição do genoma é feita com dupla quebra de 
DNA em locais devidamente selecionados. A edição pode operar através de recombinação 
homóloga ou através de recombinação não homóloga (BRADLEY et. at., 1992). A 
recombinação não homóloga pode levar a introdução eficaz de inserção ou deleção de 
diversos comprimentos, podendo comprometer estruturas de leituras transcricionais de 
sequências de codificação ou alguns sítios de ligações em promotores. No caso de reparo 
mediado por HDR, pode ser usado para introdução de mutações específicas ou mesmo 
para inserção de sequências escolhidas e desejadas através de recombinação com o local 
alvo fornecido (BEKER, 2012).

Todas essas técnicas para edição têm possibilitado muitos avanços na genética e na 
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medicina, sendo usadas em vários organismos, mas todos possuem, aliadas as vantagens, 
também desvantagens. No caso da ZFN, é difícil atingir o lugar desejado e, além disso, 
carece de especificidades de certos domínios, onde pode ser gerado a não clivagem, 
o que pode trazer mutação. As TALENs e ZFNs constituem ferramentas de montagem 
deveras difícil, e é imprescindível a montagem em organizações especializadas, tratando-
se, pois, de técnica de custo monetário alto. No caso da Cre-lox, esta é de eficiência baixa, 
mas estudos demonstram que ela é usada na expressão tecido específica e indução 
(PATTANAYAK et al., 2011).

A Crispr Cas9 é uma técnica recente surgida com como método alternativo 
para edição de genes. É considerada pela literatura como uma técnica muito eficiente, 
primeiro por causa de sua simplicidade na criação de direcionamento pela construção de 
oligonucleotídio curto de DNA, além de ser de custo baixo e com tempo de montagem 
curto. (referencia) Os procariotos, por exemplo, são por inúmeras infecções expostos, 
sejam vírus ou plasmídeo. As bactérias possuem diversos mecanismos para equilíbrio das 
invasões, e dentre eles pode ser enfatizado o Crispr, sistema imunitário adaptativo (BHAYA 
et. al., 2011).

Cyranoski (2016) foi o primeiro pesquisador a injetar células com genes editadas 
por CRISPR Cas9, em humanos. O experimento encontra-se ainda em andamento e estão 
usando três ensaios clínicos para tratar câncer de próstata, células renais e bexiga. A baixa 
complexidade e eficiência considerável, assim como aplicabilidade do CRISPR Cas9 pode 
transformar a biomedicina e toda pesquisa genética. Isso porque a baixa complicação para 
alterar as sequências, como também a expressão de determinado gene, pode ser usada 
em todos os organismos, o que abre o campo para tratar de um leque enorme de doenças 
que acometem os seres humanos (SANDER e JOUNG, 2014).

A técnica promete muito para a ciência médica e muitos cientistas se preocupam com 
o crescimento do campo em um grau tão acelerado. Isso porque toda pesquisa científica que 
lida com a vida humana e usos tão humanamente invasivos quanto engenharia genética, 
precisa de tempo para diversos aprendizados sociais e não apenas científicos, para muita 
experiência, testes, para que, apenas aí, possam se usados com segurança em humanos. 
O fato é que o ritmo não está obedecendo estes imperativos que são, em última análise, de 
natureza ética, tratando da saúde humana e dos possíveis danos trazidos pela ciência. A 
CRISPR Cas9 trás a tona diversos problemas éticos como o princípio de não maleficência 
em avaliações de risco. Há problema dessa edição do genoma em linha germinal e para 
evitar problemas ecológicos ou mesmo o uso para aprimorar a genética humana. No campo 
de edição dos genes a nível embrionário, trata-se da área mais eticamente problemática, 
pois é possível criar certa imunidade já no útero da mulher, mas, ao mesmo tempo, esses 
remédios pré-natais pode trazer o problema ético advindo da possibilidade em se controlar, 
por exemplo, graus de inteligência em bebês ou personalizar este de quaisquer outras 
formas em um futuro (ou agora!) quando esta técnica estiver muito mais avançada.
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O grande problema ético não incide, assim, sobre a busca para curar doenças, mas 
sim pelas possibilidades de “melhoramento” genético da humanidade, mas especificamente 
nas células germinativas: desempenho esportivo, aspectos físicos, longevidade, o que 
é de interesse da sociedade melhorar, na medida em que existe, mesmo que remota, 
possibilidade de realizar isso.

A questão quando se associa a funcionalidade da CRISPR cas9 aos seres vivos 
com genomas sequenciados, torna-se possível realizar alterações na informação 
genética de qualquer espécie e, mais problemático ainda, da espécie humana. Isso traz 
a possibilidade de que a alteração seja hereditária. A edição dos genes abre um horizonte 
para aplicações terapêuticas, já que grande parte das doenças são de origem genética 
ou são geneticamente orientadas, sendo muitas das doenças advindas da ocorrência de 
mutação única em genoma, ou melhor, monogênicas. Devido a isso, a CRISPR cas9 pode 
reparar genes que sofreram mutação, e eliminar esta mutação, tornando impossível a 
doença ser transferida aos filhos.

Outra aplicação está na pesquisa pré-clínia e biomédica. Fornece métodos fáceis 
de estudar vias moleculares, assim como as funções de genes e proteínas em diversos 
organismos e criar modelos para estudo de doenças. Pela inserção ou inativação do 
DNA no genoma da célula eucariótica com uso da CRISPR cas9, e o estudo do fenótipo 
consequente e o comportamento biológico de determinados organismos geneticamente 
modificados, pode-se analisar as diferentes vias moleculares e celulares que estão ligadas 
aos mecanismos patológicos e fisiológicos de doenças variadas que afetam a humanidade.

Certamente, essas pesquisas na biomedicina trazem possibilidades positivas para 
obter novas terapias e melhorar a saúde humana. Diversos projetos têm explorado a 
CRISPR Cas9 para lidar com o HIV, câncer e corrigir mutação como distrofia muscular de 
Duchenne, dentre outros problemas.

Tais aspectos divergentes sobre as consequências da melhoria humana por meio 
de caminhos biotecnológicos caracterizam um dos mais importantes problemas no campo 
da ética aplicada. Assim, o futuro da humanidade foi previsto por alternativas vagas com 
problemas do tipo “bom versus mal”. Deste modo, já se descortina uma divisão biopolítica 
entre os que são a favor do melhoramento genético e os que não são a favor. Para os 
autores, há aqueles que acreditam que há um grande leque de possibilidades e melhorias 
que devem ser aproveitadas e que as pessoas são livres para usa-las e se melhorarem. Já 
o lado pessimista ou conservador, pensam que não se deve modificar de forma substancial, 
radical, a biologia e a condição humana (SAVULESCU, 2009). Agar (2004) defende que os 
bioconservadores não o são assim em um sentido estritamente tradicional, mas em uma 
maneira fundamental, já que no lugar de proteger algumas maneiras de agir, se veem como 
protetores da humanidade e de seu significado.

O Biodireito se insere dentro de todo este contexto como esfera de reflexão e ação 
necessária. Isso porque está havendo avanços rápidos no poder da ciência de impactar 
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de forma não apenas positiva, mais negativa o ser humano física, afetiva e moralmente. 
Ele pode ajudar não apenas na legislação sobre engenharia genética, mas também na 
mudança de paradigmas disciplinares, abrindo o Direito para conceitos de outras áreas 
distantes, como biologia e medicina. Assim, segundo o artigo intitulado Biodireito e suas 
implicações nas pesquisas em genética humana, de Matias et al., (2013), 

Os rápidos avanços e inovações tecnológicas, especialmente nas terapias 
gênicas, impõem a necessidade de romper com paradigmas disciplinares, 
indo rumo a perspectivas transdisciplinares no que se refere ao papel do 
biodireito relacionado à bioética, no intuito de resolver os problemas sociais 
de natureza biotecnológica. O biodireito, agindo nestas práticas, não 
pretende coibir os avanços, mas contribuir para que sejam desenvolvidos 
tendo resguardado o princípio da dignidade da pessoa humana. (MATIAS et 
al., 2013, p. 99)

A importância desta área não é difícil de se compreender. Toda ciência nasce 
quando nasce novos problemas cujas ciências existentes não conseguem lidar de forma 
adequada. O problema da engenharia genética é algo novo, e seu potencial de impactos 
morais, físicos e afetivos nas sociedades humanas é de tamanha proporção que torna 
necessária uma área específica que seja especializada em estudar o assunto, oferecendo 
doutrina adequada. Não a toa, Matias et al., (2013) afirma que o Biodireito é uma resposta 
a realidade atual.

O biodireito é a parte do Direito que aborda a teoria, a legislação e a 
jurisprudência atinentes às normas regulamentares da conduta humana diante 
dos avanços da biotecnociências. Os pilares deste componente jurídico se 
encontram em três áreas peculiares: o Direito Civil, o Direito Constitucional 
e o Direito Penal, e têm o objetivo principal de garantir a proteção da 
dignidade do ser humano, frente às novas tecnologias da biomedicina e das 
biotecnológicas na sociedade contemporânea. Neste sentido, o biodireito 
representa a resposta do direito aos desafios advindos dos avanços científicos 
que desafiam a argúcia da jurisprudência, pois nem tudo aquilo que é possível 
tecnicamente, é ético. Neste contexto, as vias normativas da interface entre 
bioética e Direito são explícitas, visto que coexistem normas bioéticas 
que também apresentam natureza jurídica, como: a Declaração Universal 
sobre o Genoma Humano e Direitos Humanos; a Declaração Internacional 
sobre Dados Genéticos; e a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
Humanos. Portanto, as atividades que envolvem seres humanos no âmbito 
das ciências aplicadas à vida, são interdisciplinares envolvendo a bioética e 
o campo jurídico, quando uma mesma norma pode ser entendida à luz desta 
dupla natureza visando a segurança e a integralidade do indivíduo. (MATIAS 
et al., 2013, p. 98)

A ideia de biodireito está alinhada com a necessidade lógica de surgimento 
de qualquer área nas ciências sociais. Até o século XVIII, só existia a filosofia, e esta 
foi se desmembrando em várias ciências. A revolução industrial e francesa deu lugar a 
necessidade da sociologia e da antropologia, assim como da ciência política, apesar de 
os filósofos lidarem com questões similares e até as mesmas em muitos casos. O Direito 
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ambiental também surgiu a partir da necessidade de lidar com a depredação do meio 
ambiente. Pode-se dizer que, de fato, o Biodireito e sua necessidade opera de forma 
exatamente similar a necessidade de um Direito ambiental ou de um Direitos Humanos. 
Trata-se de uma especialidade dentro da ação e reflexão jurídica alinhada a dar resposta 
para novas questões cujas áreas anteriores, embora tentem e até certo tonto lidem com ela 
de forma razoável, prescinde de avanços disciplinares novos.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
As ciências que se debruçam sobre as relações sociais, a qual o Direito se 

encaixa, surgiram pela mesma necessidade que deram origem as ciências naturais: uma 
área especializada para responder a um conjunto de questões específicas. A economia 
surgiu para explicar os fenômenos do mercado, do fluxo de capitais. A Sociologia surgiu 
para explicar as instituições e as relações de poder. A antropologia surgiu para explicar 
as diferenças culturais e as diversas especificidades de grupos, comunidades, classes e 
sociedades inteiras. O Direito surgiu da necessidade de sistematização da reflexão e ação 
social relacionada a atuação do Estado, que age, desde a fundação da república, sob a 
soberania popular.

Assim como o Direito, as diversas áreas de divisão, como constitucional, ambiental, 
civil, criminal, direito da família, dentre muitos outros, foram subdivisões fundamentais 
ocorridas em resposta a demandas de ação e reflexão sobre inúmeras questões e esferas 
da vida.

Com o aumento substancial da capacidade humana de intervenção a nível de DNA, 
de procedimentos cada vez mais invasivos em medicina tanto em pesquisas como na esfera 
clínica, passou a ser demandado do Direito um tipo de reflexão e ação mais específica, 
surgindo daí o Biodireito, que busca lidar juridicamente com os problemas da bioética.
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